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ESTADO DO MARANHÂO

PREFF,ITURA DE ALTO ALECRE DO PINDAR-E
SECRETARIA MT]1\ICIPAL DE EDUCAÇÀO,

ESPoRTE E LÂZER
Ér n-o.

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OAJETO:

1.1- Aquisição de material esponivo com a finalidade de atender as necessidades da Secretaria
Municipalde Educação, Esporte e Lâzer do Município de Alto Alegre do pindaré.

2. lusTtFtcaÍtvÂ:

A práti€a de esporte faz com que se tenhâ mâior convivência e respeito um pelos outros, fdzendo com
que redura o estresse e âumenta ô sensâção dê bêm-estar, promovendo êxperiências construtivas de
convivência, cidadania e consciência corporal, estimulando um estilo dê vida sâudável, inclusive pâra

alunos dâ rêde de ensino.

A prática de esportes estimula o aumento da capacidade cognitivâ dos alunos, melhorando de forma
siSnificâtiva sêu desenvolvimento no âmbito escolar, além de aÍastar o jovem do mundo das drogas, o
esporte âumenta a capacidade cognitivâ e, consequentemente, o desempenho escolardos estudantes.

O esporte educacional, desde que trabalhado dê maneara pedaSóBica pode produzir vários benefí€ios,
comoâumentaracooperaçãoeâsocializaçãoeadesenvolveroespíritodeliderançaeorespeito,
sendo um importante elemento na preparação dê cíiançes ejovens pâra a vida em sociedade,

Os esportes ainda podem ser consideÍados uma importônte atividade inteledual, uma vez que todas
as modalidades esportivas são extremamente complexas, sendo que os àtletas precisam também ter
boas estratégias e táticâs para vencer os jogos. Por isso, os esportes propiciam também desafios
intelectuâit contíibuindo para o dêsenvolvimento da inteligência humana no sentido mais amplo da
palavra.

3. €SPEC|FICAçÃO DO OBJETO:

/?/

TOTE 01- MATERIAL E§PORÍIVO

]ÍEM ESPECtflCâçÁO UND. QUANT.

o1

Bolãs de Futsal, do tipo
Penâlty Mãx 200 ou
similâr, do tipo de €oíura:

Und.

R5 218,33 Rs 9.606,s2

02
Bolas de Futebol de
Câmpo Oficial, Tâmânho
ne 04;

Und.

76 Âs 210,00 Rs 15.960,00

03
8olâs de Futebol de
Cãmpo OÍi€ial, Tamanho
ne 05j

16 RS 234,33 Rs 17.809,08

04
Bolã de Bâsquete,
Tamãnho 18 75cm;

95 Rs 119,00 Rs 11.305,00

05
Bola Hândebol, do 'rpo

Penalty Hlt Ulúa Fusion

U nd. 10 Rs 70,80 R5 708,00

o6
Bola Handebol, do Tipo
Penalty H2L Ultrà Fusioo

ou similar;

10 Rs r04,12 Rs 1.041,20
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o7
Eoia de Voleibol, do Ípo
Pênalty 8.0 Pró ou similar;

20 R$ 131,50 RS 2.630,00

08
Eola de Beach SocceÍ, do
Tipo Penâlty Bedch soc.er

30 Rs 189,33 Rs s.679,90

09
Apito do Tapo Fox 40
Clássico €om cordão BÍeak

29 Rs 81,90 Rs 2.375,10

10

Cones 23cm para àgilidade
funcional dê plásticô

rígido, cores (amarelo,

âzul, verde e vermelho)

220 R512,81 Rs 2.818,20

11

Cones 50.m parã àgilidadê
funcional de pláíico
rísido, €ores (ãm.relo,
azul, verde e verm€lho)

Und.

275 RS 52,s3 Rs 11.293,9s

!2 Pratos de Marcação de
Plástico;

65 Rs 19,s3 Rs 1.269,4s

13

Escádãs de Agilidade frta

de nylon com 10 deSrâus,

cores verm€lho e amàrelo
Und.

79 Rs 103,76 Rs 8.197,04

14
Aros Bãmbolê 88cm Cores

Diversas

810 Rs 13,6s RS u..056,50

15 Botrão Téímico 12 Litíos; Und. 21 Rs 165,69 Rs 4.473,63

16 Bombâ aí Paía 8olã; Und. 21 R5 51,90 Rs 1.401,30

17 Calibradoí Digital de Bola; 27 R§ 71,99 Rs 1.943,73

18
Medalhas honía ao mérito
60mm dourâdo tipo ouro

415 R5 10,92 RS s.187,00

19
Medalhas honra ao meíto
60mm pratã corn fitd

Und. 415 R5 10,22 Rs 4.8s4,50

20
Medalhas honra ao méíito
60mm bíonze com lita

Und. 415 Rs 12,00 Rs 5.700,00

2!
Troféus 50 cm estilo tàça 8 Rs 186,00 R5 1.488,00

22

Par de Red€ parâ Trâve de

Gol Futebol de campo Fio

2 Ípo Véu Nylon ns 4j

1 Rs 676,00 Rs 676,00

(it Cartões, contendo um

cârtão azul, veímelho e

R5 20,00 Rs 80,00

24
chute

Tãekwondo / Muay Íhai;
20 Rs 80,00 R5 1.600,00

25
Apãrador Chute Almofada
Grânde de soco, com

Pe8ãdor;

Und. 7 Rs 133,82 Rs 936,74

26
Manopla Longa Chute
Apãrador Muây Thai com

15 Rs 199,50 Rs s.992,50

27
luva de Boxe Muây Thai
MMA 12oz;

60 Rs 68,50 R§ 4.110,00

28
Almofada impãcto
aparadorde chute Escudoj

6 Rs 672,00 Rs 4.032,00

29
Pãr de lúanopla Foco /
Apêrador de Soco para as

8 R$ 168,84 Rs 1.350,72
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Proa.

--mãos, Pegador

30
Cinturão
Abdominal Boxe / rhai
MüãyThaij

Und. 3 R5 129,40 Rs 388,20

31 Canêleira de MuayThai; Und. 24 Rs 373,30 R5 8.9s9,20

32

BândaB€m Elástica Muvin
3 Met.os Com
Fecham€nto em Fecho de
Contâto e alça Para

Polegar Atadura de
Proteção Pa.a Mãos e

Punhos - Faixa de Boxe

Muay Thai MMA artes
Marciais - Treino -

Und. 70 Rs 36,92 Rs 2.584,40

33

Tatâme Muay Íhai, 72
placas de PVC 100 x 100
de 50mm cores, âzul e

Und. 1 Rs499,00 R$499,00

34

Tatamg contêndo 18
placas de PVC 100 por 100
de 40mm azul, 14 placas

de Pvc 100 por 100 de 40

1 R51.s00,00 Rs 1.s00,00

VATOR ÍOÍAL DO LOTE 01 Rs 159.506,a6

LoTE02- MATERtat EspoRTtvo (trENs DE MALHAR|a EvEsruÁRto)
ITEM EsPEclFrcaçÃo UND- OUANT.

01

Kit Coletes Tecido Tipo
Dray Fit, contendo 12
(doz€) unidades, do
Tãmanho de9 a 15 anosj

110 R5 1s,44 R51.698,40

02
Short esporte te€ido Dray
Fit, do Tâmanho de 9 â 15

60 R§ 59,99 Rs 3.599,40

03

Meiões básicos/pro
juvenil com ajuste e
conforto para os pés cor,

!20 Rs 50,00 Rs 6.000,00

04

Uoifoíme completo
contendo 16 shorts e 16
câmisas €âda, tâm.12

Und. oz R5 624,11 Rs 1.249,54

05

Uniforme €ompleto
contendo 16 shorts e 16
camisâs cadâ, tam-15

Und. 02. Rs 684,77 Rs 1.369,54

06
Unifoíme pâra árbiúos
completo, short, camisa e
mêião. tâm- G

Und.

3 Rs s07,00 RS 1.521,00

o7
ChuteiÍas Socie§, tam. 34

Und.
60 R5 197,80 R5 11.868,00

o8
Mochilâs básicâs de

tecido com alças pâra
60 Rs 31,37 Rs 1-882,20
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4. DO ENQUADRAMÊNÍO LEGAL

4.1. O objeto deste Termo de Referência é consideÍâdo coftum poíque é definido mediante

especificações usuais no mercado, tendo como critério de escolhâ o preço ofeítôdo somente, cabendo
à adoção da modalidade PREGÃo, nos termos do àrt. 6s, xtlda tei ne 14.133/2021.
4.2. A modalidade de li.itação ora escolhida confêre maior celeridâde ao píocesso, como tamtÉm
ampliâ o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o inteÍesse público será mais

satisfatoriamente âtendido mediante a âdoção dêssa modalidade.
4.3. São aplicáveis ainda ao objêto licitado, no quê couber a Lei Fedeíal ne 14.133/2021 ê Lei

Complemêntar ne 123/2006 e demais noímâs regulamentares pertinentes à espécie-

5. DO VAI.OR ESTIMADO

5-1. O vâlor total êstimado para o objeto solicitâdo será orçado pelo setoÍ compêtentê, e será

estabelecido em íunção dos preços médios praticados no mercâdo, mediante cotação de preços

íeâlizâdas iunto às empresas do íâmo pertinentê âo objeto da solicitação, â qualestâíá disponível para

consulta dos interessados ju ntâme nte com o editalde licitação.

5,2, Os preços apresentados sêrão considerâdos completos e deveíão abranger todas âs despesas

relativas ao fornêcimento do objeto, tais como: tributos, transporte/frete, embalagens, carre8amento

09
Camisas Tecidos Dray Fit,

tam. P, M e G, cor brancà
Und. 80 Rs 141,30 R511.304,00

10
Short Muay thai, têm. P, M Und 70 RS 31,24 Rs 2.186,80

1t Camisa Muãy thai, tàm. P,

M eG, cor branca
7D Rs 51,00 Rs 3.570,00

12
Kimono Jiu jitsu lnfantil lvl

2, de alsodão, na coí Azul;
3 Rs 203,50 RS 610,50

13
Kimono.,iu'jitsu lnfantil M
3, de algodão, na CorAzul;

11 Rs 203,50 Rs 2.238,50

14
Kamono liu-jitsu rnfantil M-
4, de al8odão, nã CorAzul;

11 Rs 380,0O R5 4.180,00

15
Kimono Jiu-jitsu lníantil A-
0, de alsodão, na cor tuul;

Und. 3 RS 380,00 R§ 1.140,00

16
Kimono Jiu'jitsu aduho a
1, de algodão, na Coí A2ul;

10 R5 706,97 Rs 7.069,70

t7
Kimono liu jitsu adulto A
2, de aleodão, na CorAzul;

10 Rs 307,69 Rs 3.076,90

18
Kimono Jiu iitsu âdulto A-
3, de algodão, na cor
Bràn€â;

2 Rs 380,00 Rs 760,00

19

Kit de Bandeirinhas Padrão
FIFA, EspeciÍicações:
Embalagem/Venda: Pâr.

Composição: Poliester.
Dimensões Apro(imadas.
Hastê (C): 50 cm Bãndeirâ
lcxtl:35x41€m:

R5 568,82 R51.706,46

vaoR ToTAt Do t-ofE 02 Rs 67.030,94

VATOR GTOBALTOTAL R9 226.s37,a0
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Nr@
e descârre8âmento, seguro, eventuais súbstituições e quaisquer despesas acessóriâs e/ou necessarias
âo íegular cumprimento do obieto, não especiflcadas neste Termo.

6. ADEqUAçÁo oRçaME[rÁRÁ

6.1. Âs despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no OÍçamento Geral do Município, e a refêrida dotação será inÍormada em momento
posterior e pelo SetorContábil.

7. I.OCAI. E PRAZO OE EÍ{TREGA:

7.1. O mâtêrial objeto do presente Projeto Básico deverá ser entregue no AlmoxariÍado Central da
Prefeitura Municipâl de Alto Alegíe do Pindaré- MÀ locali2ado na Rua Nova, S/N, Cêntro, próximo ao

Sindicato dos Trabalhadores Rurais - STR de Alto Alegre do Pindâré, aos cuidados do Supervisor do
setor competente.
7.2. o prazo de entrega do objeto será de até no máximo 30 (tíinta) dies consecutivos, em uma única
€tapa, contâdos de data de recêbimento da Nota de Empenho.
7.3. O pra2o para recebimento dêfinitivo podêrá sêr excepcionalmente proÍrogado, de Íorma
justiÍicada, por igual período, quando houveí necessidade de diligências para a aÍerição do
atendimento das exigências contratuais.
7-4. No ceso de controvéÍsia sobrê a execução do obieto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 dâ Lei ne 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão dê Notâ Fiscal no que pertine à parcela incontroversâ da execução do objeto,
pâía efeito de liquideção e pagamento.

7.5. o prazo para a solução, pelo contrâtado, de inconsistências na execução do obieto ou de

saneamento da nota fiscalou de inírumento de cobrânça equivalêntê, verificadas pelâ administíação
durente e ânálise pÍéviâ à liquidação de despesa, não será computedo pâra os fins do recebimento
definitivo.
7.A. O recebimento proviório ou deÍinitivo não excluirá â íesponsâbilidade civilpela solidez e pela

seguÍânçâ dos bêns nêm e responsâbilidade ético-profissiohal pela pêrfeitâ exêcução do contrato.

8. DO PAGAME'ÍTO:

8.1- O pagamento seíá feho pela Prefuitura Municipal de Alto AleSre do PindaÍé, em moeda coíÍente
nacional, mediânte TransÍerência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocoírerá até no

máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento definitivo do mâterial, mediante a

âpíesentação da competente Nota Fiscalou Fatura;

8.1.1 - Â CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Píeíeitura a solicitação de pâgamento,

essineda e cârimbada pêlo representante legal da êmpresa em papel timbrado, contendo o np do

processo licitatório, as informaçõês para crédito êm conta coÍíente como: nome e número do Benco,

nome e número da Agência e número da conta, ânexando a Nota Fiscal devidômente atesta, emitidô
sem Íasuía, em letra bem le8ível, junta mente com cópia do €ontrato, cópia de nota de êmpenho como
também as demais certidôes etuâlizadas: CertiÍicado de Regularidade de Situação do Fundo de

Garantia do Íêmpo de Serviço - FGÍS, Certidão de Débitos Trabalhistas - CNDT, ceítidão Negativa de

Débito junto à Previdência Social CND, Ceítidão Coniunta Negativa dê Débitos Relãtivos a Tíibutos

Federais e à Dívida Ativa da união, expedida por óÍgãos da Secretaria da Receita Federâl do Bíasil e da

Procuradoria Geral de Fazenda Nacional, e certidõês negativas de débitos expêdidas por órgãos das

Secretanas de Fazenda do Eíado e do Município.
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8.2 - como condição pâra Administração eÍetuâr o pagamento, a licitante vencedora deverá manter as

mesmas condiçõe5 de habilitaçâo;
8.3 - O rêcebimento não êxclui a responsâbilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do
mâterialÍornecido, cabendo-lhe sanar quairquêr irregulaíidades detedadas quando da utilização do
referido material;
8.4 - A notâ flsca/fatura deverá ser emitida pela própria Contratãda, obrigatoriamente com o número
de inscrição no CNPJ, constânte da Note de Empenho e do Contíato, não se âdmitindo notas
fiscais/faturãs emitidas com outro CNPJ, mesmo dê filiais ou da matriz.
8.5 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou inírumento de cobrança equivalente, ou
ciícunstânciâ que impeça a liquidação da despesa, êstâ íicará sobrcstâda até qúê o contratado
providencie as medidas sâneadorat reiniciendo-se o prâ2o após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratante.
8.6. Não havendo regulerizeÉo ou sendo a deÍesa consideÍada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos óÍ8ãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existênciâ de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pêrtinentes e necessários parâ gâÉntir o recebimento de seus créditos.
8,7. Persaíindo a iríegulâridade, o contratante deverá adotâr âs medidâs necessáriàs à rescrsão
contÍatual nos autos do processo adminiírativo coÍrespondente, asse8urada ôo contratado a ampla
defesa.

9. DA JUSTTFTCAÍIVA DO ÍrPO OA UCrTÂçÃO

9.1. O art. 18, § le, inciso Vlll da tei 14.133/2021 estabelecê que o estudo técnico preliminar deve
justificara decisão sobre o parcêlâmênto ou não da contrâtação. Vamos ana lisar as iustificativas parâ o
não parcêlamento e concluir pela escolha dessâ modâlidade:
9.2, lnicialmênte é necessárao trazêr a direrença entre a opção de pâícelamento ou não pãrcelamento,
sendo que na primeira o objeto é dividido em partes especificat cada qual represêntando um bem de
forma autônoma. Porsua vez, na segunda há o agrupamento de diversos itens,
9.3. Em determinados casos não é adequâdo deixar de Íazer o pârcelamento, gue, emborâ possuam o
mesmo gênero, são produzidos e comerciêli2ados de forma diversâ, de modo a ampliar a
competitividade ê obter o menor prêço possível. Todas as peculiaridôdes envofuidas devem, então, ser
âvaliadas.
9.4. Diante disso, sobrelevâr notar que, via de regía as compras sempre que possível devem ser
subdivididas em tantas pârcelas, quantas necessárias, no intoito de aproveitar a as peculiâridades do
mercado.
9.5. Íêm-s€ qoe a re8râ é a realização de licitação pela opção do parcelamento, exigindo-se
justificâtiva adequada pera quando não for utilizar ta I o pção, demonstrando assim a vântâgem destâ.
9.6. Todavia, no câso de opção pêlo não parcelamento, deve ser observâdo os critérios administrativo,
técnico e econômico.
9.7. Nesse interim, levândo à luz do câso concreto, é vantâjoso adminiÍrativômente a partir do
momento em que se diminui a morosidade do processo licitatóÍio, bem como, facilita no
8êrenciâmento contratual, gerando djminuição no quantitativo de contratos a serem Íormalizados.
9.8. Além disso, â licitâção parcelada, sem atrativo comercial, pode resultâí êm licitações desertâs,
írustradas ou grândes dores de câb€ça na gestão contratual, vez que, foÍnecedores obrigados a
entregar produtos com baixa materiâlidade, diante dos custos logísticot sobretudo de transporte,
podem desisth da entrega ou, no mínimo, impor resistência ao fornecimênto,
9.9. Ademais, a compra não parcelada propicia em uma diminuição nos riscos inêÍentes à própria
execução, pois, não restam dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por vários contrâtâdos,
poderá não seí inteeralmente entregue, tendo em vista problemâs nas relações jurídicas mantidas
com diversos contíatados.
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9-10. No que tange ao critério técnico, também, está previsto, tendo em vista que, a divisão foi feita de
forma racional, lêvando em considerâção um critério específico de aglutinação, qualseja similaridade
entre os objetos assim agregâdos, com vistas a possibilitâr a utilização de critério uniforme para a

aplicação dos descontos alcançados.
9.11. Desta feita, só é será indevido a opção pelo não parcelamento dâ contrâtação, quando for
prejudiciãl a competitividadê e quando Íor recomendável a divisão em vários objetos. Quando a

a8lutinação se dá poÍ justificativas técnicat €omo impedir prejuízos ao conjunto da contratação ou
mesmo evitâí perda de economia de escala, elâ seíá lícitâ, o que restou perÍeitamente previsto no

9.12. No que tange âo critério Econômico, a licitâção a opção pelo o não parcelamento gera um grande
ganho para ã Administração na economia de escâlâ, quê aplicada no caso em tela, ou seja, na

aquisição de materiâl esportivo, implica em aumento de quântitativos signiÍicativos e,
consequentemente, uma redução de preços a serem pagos pela Administração.
9.13. Nesse sentido, a orientação firmada pelo então Ministro do TCU, José Jorge, segundo o qual: "a
adjudicação por grupo ou lote não é, em princípio, irregular, devendo a Administração, nesses casos,
justificar de Íorma fundamentadâ, no respectivo processo administrativo, a vantagem dessa opçâo".
9.14. Diante das justificativas apresentadas, conclui sê que o não parcelamento da contratação é a

opção mais âdequada parâ âtênder economia de escala, redução de custos logísticos, racionâlidade
administíâtivâ, fâcilitâ no gerenciamento contratual, diminuição da morosidâde do procêsso licitâtório
e etc.

10. Do AcoMPANHAMENTo E DA FIScALIzAçÃo Do coNTRATo

10.1. O gerenciamento da execuçâo do contrato ficará a cargo de servidor desi8nado Íormalmente
pelo Município, o qual cuidará de incidentes relativos â pâgamêntos, à documentação, ao controle dos
prazos de vencimentos, eventuâis prorrogaçôes, reequilíbrio econômico-financeiro, etc., nos termos
do dn.l77, da Lei 14.\3312071.
10.2. O(s) servidor(es) designado(s) anotará (ão) em registro próprio todas as ocorrências relôcionadas
com â execúção do futuro contrato, sendo lhe(s) assegurâdâ à píeírogativâ de:
a) fiscalizar e atestar o fornecimento dos produtos, de modo quê sejam cumpridas integrâlmente
as condições estâbelecidâs neste Termo de Referênciâ, no editâl dâ licitação e sêus anexos e na
proposta vencedora;
b) comunicar eventuais falhas no fornecimento dos produtot determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos obsêrvados;
c) garantir ao contratado acesso a toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos
relêvânte5 relacionados com o Íornecimento dos produtos;
d) emirir parecerês em todos os atos dâ Administração relativos à execução do contrâto, em
especialaplicaçôes de sanções e alteraçôes do mesmo;
10.3. As decisôes e providências que ultrapassarem a compêtência do gêstor/fiscal do €ontrato
deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, paía a adoção das medidas

10-4. A Íiscalização exercida pelo Município não excluirá ou reduzirá a responsabilidade dâ Contratada
pela completa e perfeita execução do objeto contratual.

11, DA vtcÊNcrA cot'trMTuar.

11.1. o prazo de êxêcução e a vigência contratual será de 3 {três) meses, contados â partir da data de
assinãturâ do instrumentocontrâtuel-
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11-2. O prazo de vigência seíá automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, nos termos do paíágrâfo único do ârt.111ddlein.e 14.L33/2021.

12. DAS COND|çÕES DE REA.IUSTE

12.1. Os preços contratâdos em decorrência do fornecimento do objeto somente serâo reajustados,
caso o prazo de fornecimento se estênda por período superior a 12 ldoze) meses, sem €ulpâ dâ
contrâtâda, contados da data da apresentação dâ proposta, por indices de preços gerâit sêtoriais ou
quê rêflitam a variação dos custos dos produtos, observada a peÍiodicidade anual e as normas ditadas
pelo Governo Federal, conforme previsto na Leine. 9.069/95.

13. Do GÊRENcraMEÍ{To E DA Ftscat-tzAçÃo Do coNTRATo

13.1. - sem prêjuízo de plena responsabilidadê da CONTRATADÀ o contrato será fiscalizado por
servidor formâlmente designado a quem caberá exercer as âtíibuições previstas, nos teÍmos do art.
1L7 da Lei n" 14.73312021.
13.2. - A fiscalização não exclui nem reduz â responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer
irregularidadês, vícios ou produto inadequado ou de qualidade inferior, inclusive perante têrceirot
não implicando corresponsabilidadê da CONTRAÍANTE ou de seusagentes diante dêstes.
13.3. - O Berenciamento da execução do contrato ficará a cargo de sêrvidor designado formalmente
pelo Município, o quâl cuidârá de incidentes relâtivos a pagamentos, à documentação, ao controle dos
prazos de vencimentos, eventuais prorrogações, reequilíbrio econômico-financeiro, etc,
13.4. O{s) seívidor(es) designado{s) anotará (ão) êm rêgistro próprio todas as ocorrênciãs relacionadas
com a execução do futuro contrato, sendo-lhe(s) assegurada à prerro8ativa de:
a) fiscalizar e atestar o Íornecimento dos produtos, de modo que sejam cumpridas integralmênte
as condições estabelecidas neste Termo de ReÍeíência, no edital da licitação e seus anêxos e na
proposta vêncedoraj
b) comunicar eventuâis falhas no foroecimento dos produtos, determinando o que for necessário
à regularização das íâltasou defeitos observados;
c) gârôntir ao contratado acesso a toda e qualquer informação sobrc ocorrências ou Íatos
relevântes relacionados com o foínecimênto dos produtos;
d) emitir parecerês êm todos os atos da Àdminiírâção rêlativos à execução do contrato, em
especialaplicaçôes de sanções e alterações do mesmo;
13.5. As decisões e providências quê ultrapassarem a competência do geíor/Íiscal do contráto
deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção dâs medidas
convenientes.
13.6. A fiscalização exercidâ pelo Município não excluirá ou redu2irá a responsabi,idade da Contratada
pelâ completa e perfeita execução do objeto contratual.

14. DAS OERIGAçÕES DA CONÍMTANTE

14.1. Constituem obrigâçôes e responsabilidades da CONÍRATANTE, além do estâbelecido na
legislação em vigor e no indrumento contratualo seguinte:
a) Designar o Gestor/ Fiscal do contrato, responsável pelo acompanhamento;
b) Expedire controlaías Ordens de Fornecimento;
c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Têrmo de Referência, êdital da
licitação e no contrato,
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d) Comunicar/notiíicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
iríegula rid ades ve íiÍicâda s fornêciúento do objeto, para que seja substituído, reparâdo ou corrigido;
e) Acompanhâr e fiscalizar o cumpíimento dâs obrigações da CONTRATÀDÂ, cooforme
condições estabelecidas nêste Termo de Referência e no instÍumento contratual;
f) Prestâr âs informações e os esclarecimentos que venham a seí solicitados pêla

CONTRATADA;

B) Efetuar os pagamêntos nos vâlores corre'pondente ao fornecimento do objeto, no píãzo

e forma estabelecados neíe Termo de Refeíênciâ;
h) Observar para que, durante a vigência do contrato, sêjam mântidâs todas as condições de
habilitação e quâlificâção exi8idas ía licitação, bem como, a compatibilidade com as obrigâções
assumidas, inclusive com solicitâção de novas certidões ou documentos vencidos,
i) Não permitir que "outrem" cumpía as obrigaçõês â que se sujeitou â CONTRATADA;
j) rejeiter, no rodo ou em pane, o(s) píoduto(s) em dêsôcordo com as exigências deste Termo de
Referência;

k) Exi8ir o imedi.to aÍastamento de qualquêr empregado ou preposto da CONTRAÍADA, que
prejr-rdique, de qr-ralquer forma, a fis€alização, ou ainda, que sê conduza dê modo inconveniente ou
incompatívelcom o exeícício das suas funções que lhe forâm atÍibuídasj
l) Atestar o adimplemento das obrigações, desde que satisfaça as exi8ências previstâs neste

Termo.
m) Aplicar, garantida a ampla dêfesa e o contraditório, âs penalidâdes decorrentes do
descumprimento das condições, espêcificaçõês e obrigações estabelecidas neste Termo de ReÍeíência,
no editalda licitâção ou instrumênto contíâtuâ1.
14.2. A CONTRATANTT não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA

perente terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do objeto contratado, bem como por qualquer
dano câusâdo a tercearos em decorrência de ato da mesma, de seus empregados, prepostos ou
subordinâdos.

ls. oBRrcaçÕÊs DA coMrRÂTADÀ:

15.1. Coníituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, âlém do estabelecido na legislação

em vigore no instíumento contratualo seguinte:

^ 
a) CumpriÍ todas as obrigaçôes constântês neste Termo de Referência, edhal da licitação e contrato,
de acordo com a propostâ aprêsentada;
b) Efetuar a entrega do objêto êm perfeitas condiçõês, conÍorme especificaçôes e prazo estâbelecidos

neste inírumento e nos locâis estabelecidos nasordens dê fornecimento.
c) Respoísâbilirâr-se p€los vícios e danos decorrentes do Íornecimento objeto, de acordo com os

artigos 12, 13,14 e 17 e 27. do Códi8o de Deíesa do Consumidor ([ei ne 8.078, de 1990);

d) Responsabilizar-se solidariâmentê com seus fornecedores (fabricante) pelos vícios de quelidede nos
produtos que os torne irrecuperáveis, impóprios ou inadequados à utilizaÉo a que se destinâm;

e) Responsabilizar-se por dânos câusâdos diretamente à Administração ou ã terceiros, decorrentês de

culpa ou dolo no fornecimento do objeto, inclusive por acidentes em quê sêus empregãdos venham a

ser vítimas, quando do transporte e da entrega do objeto, bem como poí danos causados a usuários

do produlo entregue.

fl Substituir, repârar ou corrigit à5 5uas expensôs, no prâzo Íixado neste Termo de Referência, o

produto com avaíiâs ou defeitot sem pÍeiuízo da incidência das sanções previstas no neste

instrumento;
g) lnformar, por escrito, até a data da ãssinatu6 do contrato, o nome do Banco, A8ência e o número

da conta bancária para efeito de adimplêmento das obrigaçôe§, bem como o nome e contato do

pÍeposto desiBnado à representar a empresa, e, os meios adequados de comunicâção (teleÍone fixo,

celular e email);
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h) Comunicar âo Geíor/Fiscâl do Município, no prazo máximo de até 6 (seis) horas que antecedê à
datâ da entregâ, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prâzo previsto, com â devida
comprovação;
i) Arcar com todâs âs despesâs, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimênto das obrigâções
assumidas, sem qualquer ônus ao Municipio;
j) Não trânsrerir à terceiros, por qualquêr forma, nem mesmo pôícialmentê, as obriSações assumidâs,
nem subcontratar qualquer das prestâçôes a que está obrigada, exceto nas condições autoíizadas no

instrumento contaatual;
k) Mantêr, durantê todâ a exêcução do contrato, em compatibilidade com as obriBaçõês assumidas,

todas as condiçõês de habilitação e qualificâÉo exigidas na licitação;
m) Aceitar nas mesmas condiçôes contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários
no fornecimênto, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor in iciâ I atua lizâdo do Contrato.

15. SANçÔES ADMINISTRATIVAS

16.1 - Comete infração administrativa, nos termos da tei ne 14.133, de 2021, o contratado que:

â) oer causa à inexecução parcialdo contrato;
b) Dêr causa à inexecução parcial do contreto quê cause gíave dâno à Administração ou ao

funcionamênto dos serviços públicosou ao interesse coletivo;
c) Dêr câusa à inexecução total do €ontrato;
d) Ensêjâr o retardamento dâ execução ou da entíêga do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado;
e) Apresentar docu me ntação falsa ou prestâr declaração Íalsa durante a execução do contíato;

fl PráticaÍ ato fraudulento na execução do contÍato;
g) ComportaFse de modo inidôneo ou cometer frâude de quâlquer naturêza;
h) Preticar ato lesivo previsto no art. 5s da lei ne 12.846, de le de âgosto de 2013.

15.2. Setão aplicadas ao contratâdo que incoríer nas infraçôes acima desaritasas se8uintes sânções:

a) Advertência. quando o contretado der causa à inexêcução pârcial do contrato, semprê que não

sejustificarâ imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, dô tei ns 14.133, de 2021);

b) lmpedimento de licitâÍ e contratar, quândo praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" ê "d" do subitem acima deste termo de referênciâ, sempíe que não se justificar a imposição de
penalidade mâisgrâve (ârt.156, § 4e, da Leins 1a.733, de 202ll;
c) Declaração de inidoneidâde para licitar e contrâtaí, quândo praticadas as condutas de*ritâs
nas alíneâs "e", "f, "g" e "h" do subtem acima deste Termo de Referência, bêm como nas alíneas "b",
"C' e "d", quê juíifiquem â imposição de penalidade mais grave (ârt. 156, §5s, da Lei ne 14.133, de

2021).
d) Multa Moratória de 0,6% (sêis décimos por cento) poÍ dia de atraso injustificado sobre o vâlor
da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dêz por cento) dias,

16.3. A aplicaÉo das sançôes previstâs neste Termo de ReÍerência não exclui, em hipótese alguma, a

obri8ação de repâração inleSíâl do dâno câusado ao Contratante (ert. 156, §9s, da Lei ne 14.133, de

2027],.

16.4. Todas âs sanções previstas neíe Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7ç, dâ teine 14.133, de 2021).
16.5. Antes da aplicação da multa seÍá facultada a defesa do interessado no prazo de 15 {quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art- 157, da Lei ns 14.133, de 2021).

16.6. Sê a muha aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagâmento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além dâ perda desse valor, â difeíençâ

sêrá cobrada iudicialmente (an. 156, §8e, da tei ne 14.133, de 2021).

16.7. A âplicação das sanções reâlizar-se-á em processo administratúo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento píevisto no caput e paráSrafos do art.
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18.1- O cronogrâma de desembolso será realizado em únicá parcela no valor de RS ....- a partir do
rêcebimento deÍinitivo do objeto.

158 da Lei ne 14-133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratâr e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar,
16.8. Na âplicação das 5anções serão considerâdos (ârt. 156, §1!, da Lei n-o 14.133, de 2021):
e) A natureza e a Bravidade da inííação cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dele provierem pôra o Contratante.
16.9. Os atos pÍevistos como infíações administrôtivas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitâções e contratos da Administrâção Pública que também sejam tipiÍicados como atos lêsivos na Lei
n9 12.846, de 2013. serão âpurâdos e iulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimentale autoridâde competente definidos na rêÍeridâ tei(ârt. 159).

17. DAS OTSPOSTçóÊS F|NATS

17.1. O Município terá direito, a qualqueí têmpo e lugar, de rêjeitar queisquer produtos fornecidos,
que de alguma Íorma, não estejâm em estrita conÍormidadê com os requisitos especificados.
17.2. A CONÍRAIADA gaíaítirá o compoítâmento moíâl e proÍissionalde seus empregâdos, quândo
estiverem procedendo a entrega, cabêndo-lhe responder integral e incondicionalmente por todos os
danos ê/ou atos ilícitos resultante de ação ou omissão destes, inclusivê por inobservância de ordens e
normas da contratánte
17.3. A CONTRATADA mânterá a CONÍRATANTE livre de quaisquer reivindiceções, demandat queixas
e reprêsentações de qualquer natuíezâ, decorrentes de suà âção ou omissão.
17.4. Não será admitida proposta parciâl/ ou seje, com quantitativos inferiores ou superiores aos itens
estabelecidos, nem descrição incompletâ, ou sejâ, não será aceita proposta em desconformidâde com
as especificações conía ntes deste Teímo.

18. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Aho Alegre do Pindaré (MA), 24 de Mâio de 2024

ATTEMAR LI DÉ SOUSA

Secretário Muni€ipal dê dêÁlto Alegre do Pindaré/MA
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